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PARECER Nº       , DE                 ,

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 160, DE 2020.






O nobre  Deputado  Carlos Giannazi  apresentou o Projeto de lei nº 160, de 2020, no sentido de suspender a cobrança de pedágio nas rodovias estaduais concedidas à iniciativa privada durante o período de surto de coronavírus - Covid-19.






A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.






Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabendo-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende suspender  a cobrança de pedágio nas praças das rodovias estaduais cuja exploração do serviço tenha sido concedida à iniciativa privada, durante o período de surto de coronavírus – Covid-19.






Conquanto devamos considerar nobres as razões afloradas por seu Nobre Autor, a propositura não deve merecer acolhida, porquanto apresenta nítido vício de inconstitucionalidade e de ilegalidade.






De fato, a presente iniciativa legislativa adentra sobre matéria eminentemente relacionada no âmbito da gestão do sistema rodoviário estadual, o que envolve ações administrativas de planejamento e operação. 



De fato, o artigo 175, da Constituição Federal, incumbe ao Poder Público, de forma direta ou mediante concessão ou permissão, a prestação de serviços públicos, prescrevendo que em lei específica se disponha, entre outros requisitos, sobre política tarifária, nos termos do parágrafo único, inciso III.

Por seu turno, os artigos 120 e 159, da Constituição Estadual, estabelecem que os serviços públicos sejam remunerados por tarifa fixada pelo órgão executivo e que os preços públicos serão fixados pelo Executivo.

Nesse passo, é de se concluir que, em razão da competência privativa do Poder Executivo em fixar, alterar e isentar as tarifas, ou preços públicos, como no caso da tarifa de pedágio, a atuação parlamentar nessa seara importa flagrante inconstitucionalidade, por violação ao princípio da independência dos poderes, insculpido no artigo 2º, da Constituição Federal e no artigo 5º, da Constituição do Estado.






Se não bastassem semelhantes argumentações, há de se despontar, para arremate, que confere privativamente ao Governador a deflagração do processo legislativo às questões que abriguem concessão ou permissão de serviços públicos, cujo conteúdo abrange a política tarifária, consoante o artigo 47, inciso XVIII, da Constituição do Estado.






A esse propósito, as maculas até aqui apontadas receberam assentimento do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo ao declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 10.380, de 24 de setembro de 1999, também de iniciativa parlamentar e de conteúdo semelhante ao da matéria em apreço. (ADI nº 127.743.0/7).




 



Outrossim, a suspensão da cobrança de pedágio que se pretende com a presente propositura se daria durante o período de surto de coronavírus – Covid 19, tendo perdido seu objeto.



Destarte, pelos motivos expostos, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de lei nº 160, de 2020. 
                                                Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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